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LÂVRA§ BO SUt

ATANA.24

Reunião da Comissão de Constituiçâo, Justiça,

Segurança Pública e Direitos Humanos, para

tratar sobre o Projeto de Lei 018 de 2025.

Aos sete dias do rnês de maÍço, do ano de dois mil e vinte e cinco, às nove horas, na Sala
Severino Silveira da Cârnara de Vereadores de Lawas do Sul, situada à Rua Adão Teixeira da

Silveira, trezentos e noventa e seis, Bairro Centro, reuniram- se os Senhores Vereadores da
Comissão de Constituição, Justiça, Segurança Pública e Direitos Humanos, Dirnmy Leão
Alves - Presidente, Sisínio Viana Guimarães - Relator e Issa El F{atal- Revisor, para analisar e

ernitir Pareçer ao Projeto de Lei 018, que 'Autoriza contratação ternporária de excepcional
interesse público paru a manutenção dos serviços de Motorista D na Secretaria Municipal de

Educação". O Projeto de Lei destaca em sua Exposição de Motivos a necessidade de

contratação temporária de motoristas para fins de atender as necessidades do transporte
escolar corl o intuito de strprir a demanda de transporte dos alunos no seu percurso à escola. A
Comissâo de Constituiçâo, Justiça, Segurança Pública e Direitos Humanos reconhece que o
Projeto de Lei está em acordo com os fundamentos legais e constifucionais inerentes a

espécie, bem como ajustado às normas formais da técnica legislativa, contendo no mesmo a
sua exposição de motivos, bem como estimativa do Impacto Grçamentário Financeiro,
demonstrativo de Compatibilidade com o Plano Plurianual, coru a Lei de Diretrizes
Orçamentarias, com a Lei Orçamentária Anual e Declaração do Ordenador de Despesa. Além,
de acompanhar Certidão emitida pela Secretaria Municipal de Administração em 14.02.2A25,
da conta de que não há mais candidatos aprovados a serem nomeados atraves do Concurso
hrblico n" 112023 para o cargo de Motoristas D, registrando-se, para os devidos fins, que a
homologação do resultado final foi realizada em 27.07.2023 (Edital de Homologaçâo n'
ü712023), sendo, pois, possÍvel a pretendida contratação com base no que dispõe o RJU. Dito
isso, a comissão se manifesta favoravelmente à tramitação da matéria. Sem mais para ser
tratado, foi encerrada a reunião, lavrada ata e assinada pelos membros da Cornissão de
Constituição, Pública e Direitos Humanos. Sala Severino Silveira, em 07
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